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    PREFÁCIO


    Em 2014 tive o privilégio de conhecer Paris. É uma das dez capitais europeias mais visitadas por turistas, carregada de representações que estão ligadas ao requinte e a sofisticação. Berço dos ideais de liberdade, igualdade e fraternidade é um símbolo da luta pelos direitos humanos. Como alguns ainda dizem, trata-se de um país de primeiro mundo. Contudo, entre tantas experiências, uma, me marcou profundamente. O que tinha sido um dia de descobertas e encantamentos frente aos museus, aos monumentos históricos, a arquitetura da cidade e a dinâmica urbana daquele lugar, terminou com um anoitecer reflexivo e uma cena que marcou minha memória. Naquele dia testemunhei uma família, um pai, uma mãe e seus dois filhos, um menino e uma menina, com trajes mulçumanos e suas malas abrigando-se sob a marquise de um cinema abandonado para passar a noite em meio a entulhos e papelões.


    Quantas vezes em minhas aulas, enquanto professora de Geografia na educação básica, explorei o conteúdo referente aos movimentos migratórios, suas definições e impactos, no entanto, foi naquele dia que a situação dos imigrantes ganhou significado e empatia. Atualmente as migrações desvelam uma crise humanitária. Tal questão passou a fazer parte da minha vida e, provavelmente, também faz parte da sua, tendo você percebido ou não. Em muitos municípios do nosso país há imigrantes ou refugiados, sejam eles, Haitianos, Sírios, Angolanos, Venezuelanos, entre tantos outros, que buscam um novo lar. O que um dia foi notícia de questões enfrentadas em países distantes, hoje é uma realidade no Brasil. Para muitos desses imigrantes e/ou refugiados os países de destino nem sempre são uma escolha, mas sim uma condição, de onde são aceitos. Portanto, esse é um assunto que demanda sensibilidade, empatia e conhecimento.


    É natural aos seres humanos colocarem-se diante de situações sociais, culturais e econômicas inquietantes tomando como referência suas percepções e representações. Em um mundo que as informações circulam em tempo real, sem limite de fronteiras verifica-se uma intensificação do saber frente ao esvaziamento do compreender. Cotidianamente circulam na mídia questões referentes aos Direitos Humanos, Migrações e Refúgio. Estas, infelizmente, nem sempre são tratadas sob a ótica problematizadora, da reflexão-ação, com objetivos de enfrentamento. Em muitas vezes, apresenta-se uma situação com um fim em si mesma e não como uma problemática que fere as condições de subsistência e do direito à vida.


    Essas questões são apreendidas pelas pessoas que apresentam diferentes concepções e opiniões referentes às temáticas. Há momentos em que os Direitos Humanos são evocados em nome da solidariedade que advém do sofrimento pela perda de vidas, patrimônios e identidades nacionais. Mas também há o lado perverso, momentos em que os imigrantes são vistos como uma ameaça social, econômica e cultural, tratados como intrusos, invasores. Nesta perspectiva afloram os preconceitos, alimentados por um discurso protecionista de cunho individualista. Esta forma de protecionismo é identificada, por exemplo, em notícias que tratam da situação dos imigrantes e/ou refugiados em países desenvolvidos, como a Inglaterra e a Alemanha.


    No contexto brasileiro, discutir de forma preconceituosa ou alarmista, a situação dos imigrantes e/ou refugiados que adentram nosso país, é no mínimo intrigante, pois somos fruto de tais situações. Se não somos imigrantes e/ou refugiados, representamos gerações que já tiveram um antepassado em tal condição. Contudo, é comum visualizarmos na mídia ou presenciarmos conversar em que os imigrantes e/ou os refugiados são vistos de forma negativa ou com desconfiança.


    Para as gerações que não estabeleceram vínculos diretos ou próximos com estes imigrantes, em sua maioria europeus, os veem como parte da história, do passado. Por isso, para muitos, as atuais circunstâncias configuram-se como novas. Independente da ocasião, alguma vez em nossa vida, já sentimos medo ou insegurança diante do novo. A problematização dos imigrantes, seja no Brasil ou no mundo, também perpassa pelo sentimento de medo diante de questões que causam estranhamento e dúvidas no presente e quanto ao futuro.


    Diante do exposto, destaca-se a importância de discutir as questões que permeiam as migrações relacionadas aos Direitos Humanos, pois configuram a humanização em meio a situações que são muitas vezes desumanas. A partir dos Direitos Humanos tem-se a base legal de um compromisso internacional para efetivar e questionar a situação dos imigrantes e refugiados, pois evidenciam os direitos básicos de todos os seres humanos. Ultrapassam as dimensões do individualismo e dos interesses inerentes ao sistema econômico vigente para direcionar e definir os direitos que permeiam as esferas civis, políticas, econômicas, sociais e culturais.


    No Brasil, desde a Constituição de 1988 temos apresentado uma evolução quanto aos amparos legais que abrangem os imigrantes. Projetos de lei que visam a interdependência, a universalidade e a indivisibilidade dos direitos humanos. Em nosso país há bases legais que permitem incluir o imigrante e o refugiado nas Políticas Públicas, entre elas, o SUS – Sistema Único de Saúde, escolas da rede pública e até mesmo o Bolsa Família. Questões referentes ao mundo do trabalho, tais como, as condições dos direitos trabalhistas e a discriminação racial no ambiente de trabalho estão presentem nas discussões de apoio legal. Apesar de esforços ainda há problematizações e discussões referentes aos amparos legais e suas garantias de efetivação. Assim como o combate quanto aos processos migratórios irregulares ou mediados por atravessadores. Nesses casos a migração que deveria ser uma oportunidade, torna-se um pesadelo diante das condições que acabam sendo expostos, como o trabalho escravo ou até mesmo a exploração sexual.


    São essas, entre outras questões que nos permitem pensar as migrações em um contexto que propicie a construção de uma identidade com o local, que edifique novos laços sociais e culturais que o permita reconhecer-se dentro de um projeto de construção de cidadania.


    Franciely Ribeiro dos Santos


    (2019)

  


  
    APRESENTAÇÃO


    Não é por mero acaso que Pierre Bourdieu, ao prefaciar a obra de Abdelmalek Sayad – A imigração ou os paradoxos da alteridade –, faz referência à questão da imigração como uma sociabilidade que não pode ser colocada “entre quaisquer mãos” 1. Contrariamente, Bourdieu, ao falar dos fluxos migratórios e dos fenômenos deles decorrentes, assenta sua assertiva no valor espistemológico de produzir conhecimento com base em uma realidade social pautada pela experiência e pela trajetória social dos sujeitos envolvidos. Esta é precisamente a intenção desta coletânea – partir do conhecimento e da trajetória social de sujeitos (acadêmicos, militantes, pesquisadores...) que trabalham diretamente com os temas Direitos Humanos, Migrações e Refúgio.


    Pensar em migrações hoje é pensar para além da simples visão de deslocamento desatrelado de contextos excludentes, nos quais a pobreza, a fome e a falta de oportunidades em geral constituem-se fatores de mobilização humana pelo globo.


    There is no alternative! Por isso, as pessoas migram. Em geral não é uma escolha pessoal. É uma condição determinada pelo próprio sistema social. Obviamente, é o capital explorador o principal responsável pelos massivos fluxos migratórios, levando milhares de seres humanos a sofrerem uma violência catastrófica que, a cada dia, afasta comunidades inteiras da justiça social e da paz.


    Neste ponto, precisamente, há uma linha tênue entre o ser e o não ser – quem são, portanto, os imigrante e os refugiados? O que é cidadania no contexto das migrações e do refúgio? Como pensar a cidadania quando ela não está alinhada ao branco (hétero, inclusive!), ao nacional, ao oficialmente dentro da lei e ao estabelecido? E quando se coteja a ideia de cidadania ligada ao que Norbert Elias chama de outsider2? Como pensar direitos humanos e cidadania neste cenário de exclusão social, no contexto das migrações internacionais e do refúgio?


    Os imigrantes e refugiados estão na linha central da exclusão, do racismo cultural e da exploração social. Seria pretensão desta coletânea, embora tenha boas intenções, responder a estes questionamentos de maneira precisa e contundente. Certamente, não seria possível fazê-lo. A realidade é muito maior que a teoria. Entretanto, mesmo não sendo conhecedora de tudo, a experiência dos sujeitos aqui mencionados permitiu chegar perto de algumas respostas. Talvez mais do que respostas, os capítulos delineados nesta coletânea tragam reflexões importantes para pensar a questão das migrações e do refúgio parelhada com a premente convicção dos direitos humanos.


    Sendo assim, composto de dez capítulos escritos por pessoas portadoras de experiências e trajetórias diferenciadas com a temática proposta, o presente livro divide-se em três partes principais: 1) Direitos Humanos, Migrações e Cidadania;2) Migração, Refúgio, Política e Proteção Social e 3) Migração e Refúgio – questões internacionais.


    Buscou-se, nestes escritos, contemplar as mais diferentes áreas de saber, tais como Sociologia, Antropologia, Ciência Política, Ciências Jurídicas e História. Enfim, trata-se de uma perspectiva interdisciplinar que busca refletir sobre uma temática que está muito além do disciplinar.


    É uma coletânea internacional – trata das questões do Brasil, mas também traz apontamentos sobre a Améria Latina e além-mar. Pensar para além das fronteiras é pensar o mundo por meio de uma interpretaçao histórica e social contextualizada com base em um cenário internacional.


    Deste modo, no texto do Capítulo 1, Direitos Humanos e imigração no Brasil: a repercussão na diáspora, há uma discussão sobre a diferenciação dos conceitos sociais e jurídicos de migrantes e refugiados. O capítulo apresenta, ainda, uma análise da relação entre a diáspora e os direitos humanos, bem como as movimentações atuais do mundo global, no qual os sujeitos sociais envolvidos encontram-se expropriados dos direitos à cidadania. Por sua vez, o Capítulo 2, A Lei Brasileira de Migrações e a instituição de um novo paradigma na Política Migratória Nacional, reabre o debate sobre a recente mudança na lei que trata das migrações no Brasil, com seus avanços e desafios. No Capítulo 3, Políticas públicas para refugiados no Brasil: uma análise sobre as noções de cidadania e integração, é abordada a questão da cidadania e da integração dos refugiados por meio do desenvolvimento de políticas públicas. O Capítulo 4, O Direito dos imigrantes à proteção social de suas condições de trabalho, e o Capítulo 5, O trabalho como direito fundamental e os refugiados no Brasil, trazem, com diferentes perspectivas, uma importante reflexão sobre a questão da precariedade do trabalho como condição de sobrevivência para muitos imigrantes que chegam a um novo país com novas perspectivas de vida. O Capítulo 6, Imigração e política: candidaturas de representantes da comunidade de descendentes de Ucranianos à Câmara Municipal de Curitiba, 1988-2016, mostra como a existência de conflitos e decepções com experiências políticas passadas tem dificuldado a construção de um projeto político para os descentendes destes imigrantes. O Capítulo 7, A proteção jurídica dos refugiados: perspectiva histórica e panorama brasileiro, traz uma discussão salutar sobre os refugiados e seus diritos políticos na atual conjuntura do Brasil.


    Os últimos capítulos tratam especificamente de questões internacionais. No Capítulo 8, Entre la protección de refugiados y la Europa fortaleza: la Declaración conjunta Unión Europea – Turquía del 18 de marzo de 2016, há uma reflexão sobre os desafios existentes em relação à migração na União Europeia. Em paralelo, o Capítulo 9, O regime internacional de proteção aos refugiados: retratos de uma violação silenciosa de Direitos Humanos pela União Europeia, apresenta as limitações do regime internacional de proteção aos refugiados por meio de uma análise da junção do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), da Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados de 1951 e de seu Protocolo Adicional de 1967 no contexto dos refugiados no mundo e, particularmente, no cenário europeu. Finalmente, o Capítulo 10, Refugiados y emigrantes: transformaciones del Sahara Occidental por la pluralidad de situaciones espaciales y personales tras la invasión del territoro, analisa a evolução do espaço territorial do Saara Ocidental com base em acontecimentos políticos e militares na pós-invasão sofrida em 1975 e seus efeitos sobre a população indígena do Território.


    Como dito anteriormente, falar em migrações e refúgio é tarefa sine qua non no momento histórico em que se vive hoje (no Brasil e no mundo), sobretudo quando a discussão envolve a necessidade de, cada vez mais, fazer valer os chamados direitos humanos e lutar pelo não retrocesso dos direitos sociais já conquistados.


    Não há como pensar em direitos sociais e cidadanias para os povos sem levar em consideração as ideias de justiça social e democracia. Os imigrantes e os refugiados fazem parte deste universo.


    Brasil, Paraná, 2019.


    Os organizadores.


    Notas


    


    
      
        1 SAYAD, A. A imigração ou os paradoxos da alteridade. São Paulo: Edusp, 1991, p.11.

      


      
        2 ELIAS, N.; SCOTSON, L. Os estabelecidos e os outsiders. São Paulo: Zahar, 2000.

      

    

  


  
    PARTE I - DIREITOS HUMANOS, MIGRAÇÕES E CIDADANIA

  


  
    DIREITOS HUMANOS E IMIGRAÇÃO NO BRASIL: A REPERCUSSÃO NA DIÁSPORA1



    Paulo Eduardo Schimanski


    Edina Schimanski


    [...] imigração é um “fato social completo”; única característica aliás, em que há concordância na comunidade científica. E, a este título, todo o itinerário do imigrante é, pode-se dizer, um itinerário epistemológico, um itinerário que se dá, de certa forma, no cruzamento das ciências sociais, como um ponto de encontro de inúmeras disciplinas, história, geografia, demografia, economia, direito, sociologia, psicologia e psicologia social e até mesmo das ciências cognitivas, antropologia em suas diversas formas (social, cultural, política, econômica, jurídica etc), lingüística e sociolingüística, ciência política etc.


    “Fato social total”, é verdade: falar da imigração é falar da sociedade como um todo, falar dela em sua dimensão diacrônica, ou seja, numa perspectiva histórica [...], e também em sua extensão sincrônica, ou seja, do ponto de vista das estruturas presentes da sociedade e de seu funcionamento. [...] De fato, o imigrante só existe na sociedade que assim o denomina a partir do momento em que atravessa suas fronteiras e pisa seu território; o imigrante “nasce” nesse dia para a sociedade que assim o designa.


    (Abdelmayek Sayad)


    Introdução


    Nos cenários social, político e econômico de um mundo globalizado e tido como sem fronteiras, a preocupação com as migrações internacionais adquiriu grande importância no contexto da comunidade internacional. Todavia, acontecimentos recentes em relação à repulsa da imigração por parte de alguns países e aos preconceitos contra estrangeiros têm mostrado uma realidade preocupantemente diferente, diretamente relacionada à exclusão social e a um atentado aos direitos humanos.


    No cenário nacional, pode-se perguntar como tem se configurado, no Brasil pós-Constituição de 1988, a legislação infraconstitucional que trata do assunto e da relação direta entre os direitos humanos e a imigração. A história da imigração não é recente. Porém, nas últimas décadas, milhares de pessoas no mundo inteiro têm experimentado a mudança para países diferentes em virtude de guerras, conflitos, perseguições, fome, entre tantos outros motivos – o Brasil está entre esses países.


    Tratando da diferenciação entre conceitos sociais e jurídicos de estrangeiros, imigrantes e refugiados, o texto apresenta uma análise da relação da diáspora com os direitos humanos e as movimentações atuais do mundo global, no qual os sujeitos sociais envolvidos encontram-se expropriados dos direitos à cidadania, tarefa sem precedentes.


    Fato é que, nas últimas décadas, a expressão recorrente de preconceitos contra estrangeiros tem mostrado uma realidade diretamente relacionada à exclusão social e a um atentado aos direitos humanos.


    No caso do Brasil – país que tem incorporado, em sua lógica política, uma relação estreita com as imigrações (basta recapitular a história do país para perceber que a questão da entrada de imigrantes é bastante expressiva) –, a crescente imigração tem trazido à tona o debate em torno da temática. Sobretudo, quando relacionado às imigrações, emergem questões sociais intrínsecas que levam à exclusão social e a uma retração dos direitos humanos. Neste sentido, é importante discutir a legislação infraconstitucional que trata do assunto e a relação direta dos direitos humanos com a imigração no pós-1988.


    Deste modo, o presente texto apresenta uma reflexão sobre a questão dos direitos humanos e a imigração no Brasil contemporâneo por meio de pesquisas bibliográfica e jurídica sobre a temática. Partindo da diferenciação dos conceitos sociais e jurídicos de estrangeiros, imigrantes e refugiados, o texto analisa a relação da diáspora com os direitos humanos e as movimentações atuais do mundo global. Trata-se, portanto, de pesquisa bibliográfica sobre a temática exposta.


    Deslocamentos populacionais e a imigração no Brasil – aspectos sociojurídicos


    O tráfico de escravos se configurou, na história mundial, um dos maiores acontecimentos em relação ao traslado de pessoas para outros países. Cerca de 10 milhões de pessoas foram violentamente trazidas para a América para serem escravas. Conforme aponta Santos (2005):


    [...] desde a primeira metade do século 19, com o iminente fim da escravidão, a possibilidade de introduzir trabalhadores europeus esteve na pauta das ações políticas brasileiras, principalmente na transição do trabalho escravo ao assalariado. No entanto, é preciso entender esse enorme movimento migratório em outra perspectiva, inseri-lo num panorama mais geral. A segunda metade do século 19 assistiu o desenrolar de um processo que ficou marcado como a maior migração de povos de toda a história. Estima-se que entre 1846 e 1875, cerca de 9 milhões de pessoas deixaram a Europa – principalmente a Itália – e cruzaram o Atlântico, rumando sobretudo para os Estados Unidos, na esperança de “fazer a América”.


    Passados quase dois séculos, a situação dramática das migrações ainda se faz presente de maneira assustadora, pois as condições são iguais, ou até piores, às do tráfico de escravos, conforme aponta Reis (2004, p. 149):


    No dia 28 de agosto de 2001, um navio cargueiro, denominado Tampa, de bandeira norueguesa resgatou 438 pessoas que estavam num barco indonésio à deriva em alto-mar. A maioria dessas pessoas vinha do Afeganistão, mas também havia passageiros do Sri Lanka e do Paquistão, todos tentando chegar à Austrália. A imprensa dividiu-se entre falar de um navio “cheio de refugiados” ou de um navio “cheio de imigrantes ilegais”. A Austrália recusou-se a recebê-lo, e afirmou que “a carga” do Tampa era responsabilidade da Indonésia ou da Noruega. A Indonésia ameaçou mandar o exército ao porto para impedir os refugiados de desembarcarem, mas depois voltou atrás, aceitando recebê-los. Os passageiros, por sua vez, recusaram-se a voltar e resolveram fazer greve de fome. Durante uma semana, o navio Tampa permaneceu no mar, vigiado pela marinha australiana e impedido de atracar em qualquer lugar do mundo.


    As duas citações anteriores revelam o dilema de tantos migrantes e estrangeiros que ainda hoje perseguem condições melhores de vida rumo ao desconhecido. Mais recentemente, em 2015, as crueldades dos processos de migração chocaram o mundo com o corpo do menino sírio, encontrado morto na praia Bodrum, na Turquia, depois de duas embarcações com refugiados naufragarem. A imagem chocante da criança morta na praia tornou-se símbolo da crise migratória que tem matado milhares de pessoas do Oriente Médio e da África, as quais visam chegar à Europa para escapar de guerras, de perseguições políticas e das próprias condições de pobreza. Não obstante, aquelas que conseguem atingir o objetivo de escapar e chegar ao país de destino, enfrentam as mais penosas restrições e dificuldades de sobrevivência, somados ao preconceito o fato de serem estrangeiras.


    A reflexão sobre a questão dos direitos humanos e a imigração no Brasil contemporâneo necessita da diferenciação dos conceitos sociais e jurídicos de estrangeiros, imigrantes e refugiados, para que se possa, então, compreender a complexidade da diáspora com os direitos humanos e as movimentações atuais do mundo global.


    Neste sentido, o conceito de estrangeiro é mais amplo. Estrangeiro é o indivíduo que não está em seu Estado natal/natural. Assim, à medida que o estrangeiro migra para outro país e ali permanece, passa a ser um imigrante. Migração, portanto, refere-se ao fato de pessoas deixarem seus países de origem por conta de guerras, em busca de melhores condições econômicas, para encontrar seus entes queridos ou em virtude de questões ambientais, as quais têm sido muito comuns nas últimas décadas, como seca, fome e pobreza. Exemplo disso é o caso de comunidades inteiras que abandonam suas vilas por conta da desertificação (Norte da África) ou, ainda, por cataclismos em decorrência dos tsunamis e terremotos, como o do Haiti, em 2010, entre outros fenômenos naturais ou sociais. Distintamente, o conceito de refugiado abrange o deslocamento de indivíduos por questões políticas, religiosas, étnicas ou por pertencer a grupos específicos. O conceito de refugiado, de acordo com o CONARE (2017), firma-se por “proteção legal que o Brasil oferece a cidadãos de outros países que estejam sofrendo perseguição por motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas, ou ainda, que estejam sujeitos, em seu país, a grave e generalizada violação de direitos humanos”.


    Conforme aponta Reis (2004), o status de refugiado foi assinado em 1951, na cidade de Genebra, na Suíça, e estava relacionado às pessoas que se deslocaram sobretudo no período da Segunda Guerra Mundial. Em 1954, ainda relacionado ao pós-guerra, foi criada a Convenção Relativa aos Apátridas. Em 1967, em Nova York, foi protocolado o adicional ao estatuto de refugiados de 1954, que ficou conhecido como Protocolo de 1967 relativo ao Estatuto dos Refugiados, referendado em assembleia da ONU. Apesar de suas limitações, estas leis tiveram uma relação estreita com a ideia de direitos humanos.


    No Brasil, a problemática da migração e dos direitos humanos rebate diretamente no processo de recebimento e acolhida de refugiados no território nacional. Com base nos dados do ACNUR - Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados, certifica-se que:


    [O] Brasil é signatário dos principais tratados internacionais de direitos humanos e é parte da Convenção das Nações Unidas de 1951 sobre o Estatuto dos Refugiados e do seu Protocolo de 1967. O país promulgou, em julho de 1997, a sua lei de refúgio (nº 9.474/97), contemplando os principais instrumentos regionais e internacionais sobre o tema. A lei adota a definição ampliada de refugiado estabelecida na Declaração de Cartagena de 1984, que considera a “violação generalizada de direitos humanos” como uma das causas de reconhecimento da condição de refugiado. Em maio de 2002, o país ratificou a Convenção das Nações Unidas de 1954 sobre o Estatuto dos Apátridas e, em outubro de 2007, iniciou seu processo de adesão à Convenção da ONU de 1961 para Redução dos Casos de Apatridia. (UNHCR. ACNUR, 2014).


    No Brasil, com base na Lei de Refugiados, foi criado o CONARE, Comitê Nacional para os Refugiados, órgão interministerial. Segundo dados de 2017, o pedido de refúgio para o Brasil tem aumentado nos últimos anos. Entre 2010 e 2015, foi de 966 solicitações (2010) para 28.670 (2015). A maioria dos solicitantes de refúgio vem da África, da Ásia (inclusive Oriente Médio) e do Caribe. Há um destaque, aqui, para o Haiti.


    Em 2016, de acordo com dados do CONARE, o Brasil contava com “8.863 refugiados reconhecidos, de 79 nacionalidades distintas (28,2% deles são mulheres) – incluindo refugiados reassentados. Os principais grupos são compostos por nacionais da Síria (2.298), Angola (1.420), Colômbia (1.100), República Democrática do Congo (968) e Palestina (376)”. (CONARE, 2017).


    Figura 1 - Distribuição geográfica das solicitações de asilo em 2014


    
      [image: Mapa da Distribuição geográfica das solicitações de asilo em 2014]
    


    Fonte: CONARE (2017).


    A Constituição Brasileira de 1988 é, reconhecidamente, um diploma legal cujos alicerces estão ancorados na prevalência dos direitos humanos, na dignidade da pessoa humana, nos direitos sociais e fundamentais do cidadão, na erradicação da pobreza e na redução da desigualdade, no bem-estar social individual e coletivo, na cooperação entre os povos e no repúdio a qualquer tipo de discriminação. Assim, as questões legais acerca do refugiado, em âmbito nacional, estão regulamentadas na Lei n.º 9.474/1997. A normativa define mecanismos que viabilizem, no plano fático, a implementação das normas contidas na Convenção de 1951 das Nações Unidas, tendo sido a primeira legislação da América Latina a regulamentar a questão de maneira específica. (DANTAS; GOMES, s.d.).


    As políticas públicas voltadas aos refugiados são a repatriação, o reassentamento e a integração local. A repatriação consiste, basicamente, no retorno do refugiado a seu país de origem, desde que a decisão seja consentida tanto pelo país de origem como pelo refugiado, levando em conta a prática de alguns Estados em forçar o repatriamento de refugiados, violando o princípio do non-refoulement2 (DANTAS; GOMES, s.d.).


    Por sua vez, o reassentamento é medida adequada para quando o refugiado não pode permanecer no país onde se instalou e tampouco voltar ao seu país de origem, pelo que é realocado em um terceiro país. Assim como na repatriação, é imprescindível a bilateralidade da decisão, tanto do terceiro país, em aceitar o refugiado, quanto deste, em aceitar o deslocamento. A experiência tem mostrado como exitosa a prática do reassentamento, porquanto, na maioria dos casos, o refugiado é realocado em países cujas condições culturais, linguísticas e socioeconômicas melhor se adequam à realidade do refugiado, fazendo com que a adaptação à nova realidade seja facilitada (DANTAS; GOMES, s.d.).


    Neste viés, no ano de 1999, o governo brasileiro estabeleceu com a ACNUR o Acordo Macro para o Reassentamento de Refugiados, com o propósito de dar início, concretamente, ao programa de reassentamento no país, mostrando a receptividade brasileira de dedicar-se a políticas humanitárias e contribuir com o reassentamento de refugiados (DANTAS; GOMES, s.d.).


    Por fim, a Lei n.º 9.474/1997 estabelece como solução duradoura às políticas de acolhimento de refugiados a “integral local”, que consiste na recepção definitiva pelo Estado que decide acolhê-los. Segundo Dantas e Gomes (s.d., p. 7), a medida encontra resistência na sua implementação, uma vez que:


    [...] há elementos nas sociedades de acolhimento que dificultam o processo de integração dos estrangeiros nos países, sejam estes migrantes econômicos ou refugiados, tais como as barreiras culturais e linguísticas, a criação de estereótipos em torno dos estrangeiros, e a não aceitação das diferenças culturais pelos nacionais [...].


    Além das medidas legalmente previstas, destacam-se, ainda, as Caritas Diocesanas, que, atuando paralelamente e conjuntamente às ações e medidas do Estado, efetivam parâmetros de auxílio, proteção e assistência a esses estrangeiros com base em parcerias com outras instituições e entidades, trazendo soluções emergenciais aos refugiados, sejam elas de curto prazo, como os albergues, ou de médio e longo prazos, como cursos profissionalizantes e de língua portuguesa (DANTAS; GOMES, s.d). As universidades, por meio de processos contínuos de internacionalização, têm sido parceiras significativas neste processo, com projetos de pesquisa e de extensão3.


    De outro viés, as políticas públicas previstas na Magna Carta de 1988 também se concretizam por meio da assistência social e dos benefícios de prestação continuada aos refugiados no Brasil. Consoante ao disposto no artigo 203 da Constituição da República, a assistência social, traduzida no benefício de prestação continuada, regulamentada pela Lei n.º 8.742/1993, deve ser prestada ao idoso ou deficiente que dela necessitar, independentemente de nacionalidade, etnia ou contribuição social.


    Sobre o assunto, conforme informação constante em noticiário do portal eletrônico do Tribunal Regional Federal da 4.ª Região, recentemente (2015), a Justiça Federal do Estado do Rio Grande do Sul determinou a concessão de benefício assistencial de prestação continuada a um refugiado palestino idoso que chegou ao Brasil em 2007 pelo Programa de Reassentamento Solidário do Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR) após ter perdido toda sua família em um atentado no Iraque. Na decisão, o Magistrado Guilherme Maines Caon. da 3.ª Vara Federal de Canoas/RS. decidiu que: “tratando-se o autor de um refugiado, regularmente instalado em território brasileiro, é aplicável o art. 23 da Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados de 1951, que dispõe que os refugiados terão, em matéria de assistência e socorros públicos, o mesmo tratamento dado aos nacionais”.


    Anteriormente, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento do Recurso de Agravo de Instrumento número 249149 interposto nos autos da Ação n.º 2004.61.190036157, também havia firmado decisão no sentido de conceder ao estrangeiro o direito de receber benefício de prestação continuada:


    PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO ASSISTENCIAL DE PRESTAÇÃO CONTINUADA (AMPARO SOCIAL) A ESTRANGEIRO RESIDENTE NO PAÍS. POSSIBILIDADE


    [...] A condição de estrangeiro não impede o agravado de receber benefício previdenciário de prestação continuada, pois, de acordo com o artigo 5º da Constituição Federal é assegurado ao estrangeiro, residente no país, o gozo dos direitos e garantias individuais em igualdade de condição com o nacional.


    É notável que a polêmica questão é constantemente enfrentada pelo Poder Judiciário, o qual vem chancelando o direito ao recebimento de benefícios assistenciais de prestação continuada por estrangeiros, o que revela a concretização e a efetividade do Poder Público na aplicação dos princípios constitucionais basilares da República do Brasil, notadamente dos direitos humanos, da dignidade da pessoa humana e a da cooperação entre os povos.


    Ainda sob a escora da Constituição brasileira, o artigo 5.º, em seu caput, estabelece que todos os direitos fundamentais de que gozam os brasileiros natos ou naturalizados devem ser estendidos aos estrangeiros que aqui residam.


    Não obstante, o refugiado no Brasil pode também se beneficiar de outros programas assistenciais, como o Bolsa-Família e as políticas de habitação e acesso ao microcrédito, fatores que facilitam a inserção desses refugiados e suas famílias na sociedade.


    Considerações finais


    O tema das migrações internacionais e do refúgio é complexo. Como se tem percebido, houve um avanço significativo na tentativa do trato às questões dos direitos humanos e da cidadania. Porém, há um árduo caminho pela frente. Não raro, o cidadão imigrante é tratado como sujeito de segunda classe. A luta pela sobrevivência esbarra no preconceito e na falta de igualdade social e de justiça social – ambos os conceitos têm uma estreita relação com as condições materiais e históricas da sociedade e envolvem processos sociais amplos e complexos fundamentados na lógica de produção da sociedade capitalista vigente.


    Neste sentido, para concluir o presente capítulo, apresenta-se, aqui, como reflexão final, a atualidade surpreendente das indagações de Pierre Bourdieu no prefácio de L’immigration ou les paradoxes de l’alterite4, de Abdelmayek Sayad, (textos reunidos de 1975 a 1988):


    Como Sócrates, o imigrante é o atopos, sem lugar, deslocado, inclassificável [...]. Nem cidadão nem estrangeiro, nem totalmente do lado do Mesmo, nem totalmente do lado do Outro, o “imigrante” situa-se nesse lugar “bastardo” de que Platão também fala, a fronteira entre o ser e o não-ser social. Deslocado, no sentido de incongruente e de importuno, ele suscita o embaraço; e a dificuldade que se experimenta em pensá-lo – até na ciência, que muitas vezes adota, sem sabê-lo, os pressupostos ou as omissões da visão oficial –apenas reproduz o embaraço que sua inexistência incômoda cria. Incômodo em todo lugar e que doravante tanto em sua sociedade de origem quanto em sua sociedade receptora, ele obriga a repensar completamente a questão dos fundamentos legítimos da cidadania e da relação entre o Estado e a Nação ou a nacionalidade. Presença ausente, ele nos obriga a questionar não só as reações de rejeição, que ao considerar o Estado com uma expressão da Nação, justificam-se pretendendo fundar a cidadania na comunidade de língua e de cultura (quando não de raça), como também a “generosidade” assimilacionista que, confiante em que o Estado, armado com uma educação, saberá produzir a Nação, poderia dissimular um chauvinismo do universal. Entre as mãos de semelhante analista, o “imigrante” funciona, como podemos notar, como um extraordinário analista das regiões mais obscuras do inconsciente. (BOURDIEU apud SAYAD, 1988, p. 11).


    Sem dúvida, a presença do imigrante nos leva a refletir mais e mais sobre o contexto mundial e o papel da sociedade nos processos de deslocamento. A ideia legítima de justiça social e cidadania deve se sobrepor, sempre, ao preconceito.
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    Introdução


    A Lei n.º 6.815/1980, conhecida, ao longo de quase quatro décadas de vigência, como “Estatuto do Estrangeiro”, regia a situação jurídica dos migrantes em território brasileiro, abrangendo as diversas categorias migratórias, inclusive nos casos de imigração em geral e de refúgio, apatridia e asilo. O diploma, instituído à época em que o Brasil se submetia ao regime da ditadura militar, preconizava a supremacia da soberania estatal ao pautar a aplicação da lei na segurança nacional, na organização institucional, nos interesses do Estado e na defesa do trabalhador nacional1.


    Com o advento da Constituição Federal de 1988, a dignidade da pessoa humana e os direitos humanos passaram a compor o quadro de fundamentos e princípios pelos quais o país se rege, tornando as normas do Estatuto do Estrangeiro incompatíveis com o posicionamento solidário do Estado ao indivíduo, ainda que a citada lei tenha sido recepcionada pela ordem jurídica instituída pela Carta Magna.


    Nos últimos anos, o cenário mundial é palco de uma crise humanitária, envolvendo diferentes tipos migratórios e decorrente de inúmeros fatores, como guerras civis e desastres naturais, que se apresentam como problema nacional a Estados que, por vezes, pouco ou nada têm, em matéria de implicações no fato gerador da crise, quando da busca do migrante por abrigo no território de determinado local. Assim, o Estatuto do Estrangeiro de 1980 se mostrava um mecanismo retrógrado e obsoleto aos fins a que deveria ser aplicado, pois não fazia frente às questões apresentadas por uma conjuntura jurídica e politicamente dinâmica, inserida no contexto globalizatório.


    Relevando o anacronismo da lei anterior e a consequente defasagem da política migratória nacional, a legislação interna foi objeto de debates, gerando propostas de renovações.


    Destacam-se, neste escrito, entre todas as alterações sugeridas, em razão de uma maior abrangência ao texto legal, dois Projetos de Lei de n.º 5.655/2009 – de autoria do Poder Executivo – e n.º 288/2013 – proposto pelo Senador Aloysio Nunes Ferreira – e, contemporaneamente a estes, um Anteprojeto da Lei Migrações – redigido por comissão de especialistas instituída pelo Ministério da Justiça –, que cumularam no Projeto de Lei final de n.º 2.516/2015, transformado na Lei n.º 13.445/2017, aprovada pelo Congresso Nacional e que entrou em vigência em 21 de novembro de 2017.


    É por meio da comparação do conteúdo dos projetos citados, bem como de pesquisa bibliográfica, que a investigação objetiva: avaliar a adequação das novas normas na construção de uma política migratória harmoniosa entre a soberania do Estado, os direitos humanos e a cidadania; apontar as alterações pretendidas e as concretizadas dos diversos projetos, e os aspectos das inovações passíveis de correção; e determinar a contribuição ao sistema de proteção ao migrante vigente no país.


    Projeto de Lei n.º 5.655/2009


    O Projeto de Lei n.º 5.655/2009 (BRASIL, 2009) representa a primeira iniciativa para a revogação da Lei n.º 6.815/1980 (BRASIL, 1980), cuja redação apresenta pertinência no cenário iminente de uma nova política migratória. O texto elaborado pelo Poder Executivo foi apensado ao projeto de 2015 até a aprovação deste último, sendo posteriormente arquivado.


    O documento, que se pretendeu denominar Lei do Estrangeiro, reflete os primórdios da mudança de paradigma da legislação ao pautar sua aplicação de acordo com os direitos humanos, as instituições democráticas e o fortalecimento das relações internacionais.


    As autorizações de entrada e de permanência do estrangeiro e outros procedimentos que estavam essencialmente condicionados ao atendimento do conceito vago de interesses nacionais postulado pelo Estatuto do Estrangeiro passariam a observar o cumprimento dos requisitos previstos em lei.


    O visto de trânsito restou abolido. A concessão de visto permanente foi prevista ao indivíduo que perder a nacionalidade brasileira e não a puder readquirir, bem como ao imigrante investidor em virtude do empreendimento.


    O visto de negócios formaria nova categoria, junto do visto de turismo, desligando-se do visto temporário. Este passou a permitir a modalidade de tratamento de saúde, mantendo a necessidade de autorização prévia do Ministério do Trabalho e Emprego quando do visto de trabalho com vínculo empregatício, o que foi afastado pela proposta de 2015.


    O instituto do refúgio seria mencionado em relação à manutenção da concessão de passaporte em território nacional e a possibilidade de laissez-passer no exterior, mediante consulta ao Ministério da Justiça. Ficaria expressa a adoção de documento de viagem conforme a Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados de 1951. Contudo, tais proposições não figuraram no texto final.


    Para a naturalização ordinária, o requisito da boa saúde, presente no Estatuto de 1980, foi excluído e restou estabelecido prazo comum às diversas hipóteses de redução do período de aquisição de nacionalidade, firmando-se a naturalidade de país do Mercosul ou Estado associado como um dos casos. A naturalização extraordinária começou a ser tratada na legislação migratória, ratificando o texto constitucional. A entrega do certificado de naturalização passou a constituir responsabilidade da Justiça Eleitoral.


    Foram firmadas as medidas de retirada do estrangeiro do território nacional, como repatriação, deportação, expulsão e extradição. A primeira seria definida como impedimento de entrada do indivíduo no Brasil. O projeto manteve a deportação em geral nos termos do Estatuto do Estrangeiro de 1980. A expulsão teria as hipóteses restringidas ao cometimento de crimes no país e à contrariedade aos interesses nacionais, não sendo a última acatada no projeto de 2015. Ficaram revogadas as previsões arbitrárias, como a expulsão do migrante entregue à vadiagem ou mendicância.


    O pleito de reconsideração e a proibição da expulsão de pessoa que ingressa no Brasil até certa idade e daquela que tem companheiro residente no país foram determinados. A revogação da medida por reintegração social e decorrência do prazo de 10 anos não foi acatada no texto do Projeto de Lei n.º 2.516/2015.


    A extradição seria separada em ativa e passiva a fim de distinguir o pedido realizado pelo Estado brasileiro do requerido ao país, não prevalecendo a diferenciação. As hipóteses em que não se concederia a extradição foram complementadas pela execução de pena corporal ou de morte pelo Estado solicitante, cumprimento de pena em condições degradantes, finalidade de perseguição por discriminações, não garantia do devido processo legal e ofensa à ordem pública ou ao interesse nacional. O comprometimento com a não aplicação de pena perpétua foi instituído como requisito para a extradição. A pena privativa de liberdade imputada ao crime cometido pelo indivíduo necessitaria ultrapassar 2 anos, o dobro do limite anterior.


    A recusa da extradição por motivo humanitário ligado ao estado de saúde foi destacada. A concordância do extraditando ao procedimento restou submetida à necessidade de assistência por advogado e de advertência do direito ao processo judicial. Passou-se a admitir a prisão albergue ou domiciliar do extraditando quando decretada a prisão cautelar, em consonância ao entendimento do Supremo Tribunal Federal.


    A extradição ativa não seria realizada por crime político, de opinião ou militar e seguiria os limites de pena da modalidade passiva, somente exigindo que, em caso de execução, a pena a cumprir fosse superior a 1 ano.


    Não foi apresentado um título destinado aos direitos e deveres do estrangeiro, mas foi mantida a maioria dos dispositivos da legislação então vigente. Restaram assegurados direitos aos imigrantes conforme a Constituição Federal, consagrando, de forma expressa, que, independentemente da situação migratória, ao indivíduo seria garantido o acesso à saúde e educação, bem como benefícios trabalhistas e medidas de proteção às vítimas e testemunhas do tráfico de pessoas e tráfico de migrantes.


    Constituem alterações de destaque a exclusão da possibilidade de o Ministro da Justiça, em prol de interesses nacionais, impedir a realização de conferências pelos estrangeiros e o reconhecimento do direito de sindicalização, acesso à justiça – incluindo sua gratuidade, a liberdade de circulação no território nacional e o contraditório e a ampla defesa no processo administrativo de apuração de infrações e no inquérito de expulsão. O exercício de atividade político-partidária persistiria expressamente proibido.


    O projeto foi o primeiro do rol abordado nesse estudo a tratar do combate ao tráfico humano, da punição aos delinquentes e das medidas de proteção às vítimas desse crime, prevendo a possibilidade de autorização de residência, a qual foi adicionada à redação do revogado Estatuto do Estrangeiro pela Lei n.º 13.344/2016.


    O asilo, em sua modalidade diplomática, passou a ser abordado e ao apátrida foi inserida a autorização prévia do Ministério da Justiça como requisito para a execução da deportação.


    O Conselho Nacional de Imigração seria substituído pelo Conselho Nacional de Migração, cujas atribuições corresponderiam às daquele órgão, suprimiria a seleção de migrante com a finalidade primordial de proporcionar mão de obra ao país e adquiriria a responsabilidade por recomendações de outorga de vistos ou autorizações de residência por questão humanitária.


    A proposta tinha por objetivo a renovação da política migratória fundamentada nos direitos humanos, entretanto, não abandonou o uso do termo ‘estrangeiro’, assim, sua formulação seguiu majoritariamente a disposição do Estatuto do Estrangeiro de 1980, salvo alguns ajustes. O projeto apresentou poucas inovações na estrutura do diploma legal, sendo a divisão dos tópicos semelhante à lei anteriormente vigente, bem como a redação de vários artigos, o que implicaria em procedimentos equivalentes aos já consagrados.


    Ademais, demonstraram-se incompatíveis ao norte do projeto as prescrições da política imigratória baseadas na admissão de mão de obra especializada, na reunião pacífica mediante aviso prévio à autoridade competente e na não garantia da naturalização quando do preenchimento dos requisitos.


    Projeto de Lei n.º 288/2013


    O Projeto de Lei n.º 288/2013 (BRASIL, 2013) de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira, designado de Lei de Migração, originou o projeto de 2015 e refletiu maior preocupação com a adequação da política migratória nacional ao constitucionalismo e às necessidades práticas, afastando o posicionamento primordialmente defensivo, conforme o teor de sua justificação.


    O texto foi responsável pela primeira definição do termo “imigrante” como indivíduo que transita, trabalha ou reside e se estabelece no país, a qual inspirou a menção aos diversos tipos de migração no anteprojeto e foi aprimorada pela redação do projeto de 2015 para retirar o trânsito como elemento normativo de inclusão da categoria. Foi delineado o fenômeno imigratório pela não criminalização e não discriminação e restou assegurada expressamente a aplicação das normas especiais, tais como as referentes ao asilo e apatridia.


    O documento visou revogar grande parte do Estatuto do Estrangeiro de 1980, porém preservou o Título IX, o qual abordava o instituto jurídico da extradição, por entender ser matéria de cooperação internacional que requereria projeto especializado.


    No visto temporário, foram mantidas as hipóteses de concessão por estudo, trabalho e tratamento de saúde correspondentes ao projeto de 2009 e inseridas as hipóteses para acolhimento humanitário e reunião familiar, sendo a penúltima criada em atenção ao precedente da situação dos haitianos em território brasileiro. Foram retiradas as disposições acerca do controle pelo Ministério do Trabalho e Emprego no visto de trabalho.


    O visto de reunião familiar caberia ao cônjuge, companheiro ou filho de brasileiro, ou estrangeiro com visto, e, comprovada a dependência econômica, aos irmãos ou ascendentes e descentes a partir de segundo grau, normativa que influenciou o Projeto de Lei n.º 2.516/2015 sob algumas alterações.


    A condição de asilado, bem como a reunião familiar e o benefício de acordo internacional, passaram a constituir hipóteses de concessão de visto permanente –correspondente à autorização de residência no projeto final. Ficou proibida a concessão ao indivíduo condenado criminalmente por conduta tipificada na legislação penal pátria, salvo infrações de menor potencial ofensivo.


    A autorização de residência à vítima de tráfico de pessoas, prevista no Projeto de Lei n.º 5.655/2009, seria reforçada mediante explicações sobre o fenômeno e as circunstâncias de revitimização, exposição por colaboração e assistência de serviço prestado no Brasil. Entretanto, a tratativa mais extensa não constou na última proposta legislativa, eis que, durante sua tramitação, houve a sanção da Lei n.º 13.344/2016.


    O instituto do refúgio foi mencionado quando da salvaguarda à legislação especial, da concessão de visto permanente e da proibição da repatriação aos seus beneficiários.


    A alteração primordial para a naturalização ordinária consistiu na retirada do quesito de bom procedimento social, não sendo acatada na redação do projeto final a redução do prazo para os originários de países de língua portuguesa. O requisito temporal da naturalização provisória foi estendido para a fixação de residência no Brasil até os 10 anos de idade, pretendendo-se somar ao texto a imprescindibilidade de não haver processo ou condenação criminal contra si, critério este não adotado pela última proposta legislativa. O cadastramento passou a constituir atribuição da Justiça Eleitoral.


    Regulamentar-se-ia a perda da nacionalidade fundamentada no artigo 12, §4º, I da CF, ao passo que se definiria atividade nociva ao interesse nacional como a condenação, transitada em julgado, por crime contra a ordem constitucional ou Estado Democrático, de terrorismo e os estipulados no Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, o que não foi acolhido pelo projeto de 2015, restando a amplitude do conceito do elemento normativo, passível de justificações autoritárias.


    A repatriação passou a gerar comunicação à autoridade do país de nacionalidade ou de residência do repatriado e a ser procedimento taxativamente proibido em relação aos apátridas e às pessoas em situações ensejadoras de acolhimento humanitários. A notificação do deportando para saída do território restou estabelecida. A cláusula que permitia ao Ministério da Justiça determinar a deportação independentemente do prazo fixado para saída ficou revogada.


    Quanto à medida de expulsão, foi extinta a previsão por ato que atentasse contra interesse nacional, sendo esta possibilidade genérica e, portanto, passível de arbitrariedades. A proibição de expulsão quando o indivíduo tiver brasileiro sob sua tutela foi definida.


    A possibilidade de adiamento da concretização das três medidas em caso de risco à vida do indivíduo foi decretada. As despesas com a realização dos procedimentos, em último caso, seriam arcadas pela União, e o retorno da pessoa retirada do país somente ocorreria mediante ressarcimento dos cofres públicos, sendo a questão das despesas retirada do texto final, demonstrando coerência ao não impossibilitar a entrada posterior por questões financeiras de despesas do governo com os mecanismos de controle adotados. Nos procedimentos de deportação e expulsão, foram garantidos o contraditório e a ampla defesa.


    Em relação ao Projeto de Lei de 2009, a pretensa ‘Lei de Migração’ adicionou a garantia aos imigrantes de direitos culturais e econômicos; à reunião sem aviso prévio à autoridade; à transferência de recursos ao país de origem; à assistência social; e a medidas de integração nas comunidades. O rol de vedações de atividades profissionais ao imigrante, imposto no Estatuto do Estrangeiro, foi excluído.


    Diversos princípios foram designados para reger a política migratória brasileira no projeto, externando a necessidade de resguardo aos direitos do estrangeiro como um cidadão de uma comunidade internacional da qual o Brasil participa.


    Ressaltaram-se os seguintes nortes que permaneceram no projeto de lei final: interdependência, universalidade e indivisibilidade dos direitos humanos; repúdio à xenofobia; reunião familiar; acesso igualitário e livre a serviços públicos; promoção da regularização migratória; acolhida humanitária; diálogo social com participação dos imigrantes para formulação de políticas migratórias; não discriminação quanto aos critérios e procedimentos de admissão. Os princípios do incentivo à mão de obra especializada, da promoção da justiça internacional penal e da integração dos imigrantes documentados ou regulares são exemplos de dispositivos rechaçados posteriormente, em razão de convergirem em panorama de seleção e exclusão, promovendo ambiguidade aos anteriormente citados.


    Foi destinado capítulo exclusivo à reunião familiar e imposta a vedação à concessão de asilo ao indivíduo que praticou crimes previstos no Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional. Não houve tratativa sobre laissez-passer.


    Outro destaque do projeto, ainda que desatrelado da situação de entrada de indivíduos no país, foi a introdução de um tópico sobre o emigrante, que se pautou na proteção do brasileiro que vive no exterior. Assegurou-se ao brasileiro em regresso, após 2 anos de residência alhures, a isenção de direitos de importação e de taxas aduaneiras aos bens referentes à atividade profissional, destacando-se que o fundamento temporal não permaneceu na última proposta legislativa.


    Foi pretendida a alteração da legislação previdenciária para viabilizar ao nacional que tenha trabalhado no exterior a inscrição retroativa como segurado facultativo, porém a mudança foi rechaçada no Projeto de Lei n.º 2.516/2015.


    Atendendo ao Acordo sobre Tráfico Ilícito de Migrantes entre os Estados Partes do Mercosul e acrescendo a redação do tipo penal do Projeto de Lei n.º 5.655/2009, o crime de tráfico internacional de migrantes abrigaria circunstâncias majorantes pelo envolvimento de funcionário público ou exposição a perigo à vida de outrem e qualificadoras pelos resultados de lesão corporal de natureza grave e morte.


    Mostra-se relevante pontuar que a proposta legislativa somente se referiu à autoridade nacional competente para diversos procedimentos. Não se mencionou qual órgão corresponderia àquela autoridade, manifestando a necessidade de reformulação administrativa expressada na justificação do Projeto de Lei e evitando o conflito de iniciativa de Lei ante o disposto no artigo 61, §1º, II, e da Constituição Federal.


    Anteprojeto de Lei de Migrações


    O Ministério da Justiça criou a Comissão de Especialistas, que, concomitantemente ao projeto de 2013, debateu o tema em audiências públicas, tendo ponderado as recomendações da I Conferência Nacional sobre Migrações e Refúgio e, por fim, lançou o Anteprojeto de Lei de Migrações (BRASIL, 2013). Este restou pautado, conforme a própria apresentação, na compatibilidade da política migratória nacional aos preceitos constitucionais e à observação ao princípio da convencionalidade; na mudança do paradigma legislativo para proximidade dos direitos humanos e adequado uso dos termos migratórios; na coerência sistêmica em meio à diversidade de regras, na participação social e no atendimento aos desafios dos deslocamentos atuais.


    A redação demonstrou influências dos dois projetos discorridos anteriormente e se diferenciou por concentrar-se na instauração da Autoridade Nacional Migratória, intenção não acatada na última proposta legislativa em razão das questões de iniciativa privativa do Presidente da República quanto à matéria e da amplitude do fenômeno das migrações, bem como definiu alguns termos para facilitar a compreensão e a aplicação da lei, sendo estes: migrante; imigrante; imigrante transitório – no projeto final foi designado como visitante –; emigrante; trabalhador fronteiriço – mencionado como residente na proposta de 2015 –; apátrida.


    Foi criado o visto de visita que englobou o visto de turista e de negócios. O visto permanente foi extraído. O visto temporário passou a elencar a hipótese do imigrante em serviço voluntário. A autorização de residência aos casos de liberdade provisória e cumprimento de pena restou contemplada no projeto final.


    A residência por reunião familiar resguardou a possibilidade de concessão quando também houvesse dependência afetiva e fatores de sociabilidade entre as pessoas futuramente reunidas. A previsão de residência ao apátrida foi delineada, bem como seria estipulada ao imigrante permanente que fosse nacional de país parte do Mercosul, em atenção aos acordos de residência. No entanto, esta possibilidade não figurou no rol do Projeto n.º 2.516/2015.


    O visto para fins humanitários constituiu um capítulo e a sua aplicação restou condicionada às situações de ameaças contra a ordem pública ou a paz social do território estrangeiro, como graves violações de direitos humanos, instabilidade institucional ou calamidades.


    A condição de refugiado garantiu a autorização de residência e o status seria alvo de diversas políticas públicas, de apuração da situação e de atendimento, promovidas por nova autoridade pública, o que não se acolheu no projeto de 2015.


    Deixou de figurar como condição para a naturalização ordinária o registro de permanente e a comprovação de meio de subsistência, bem como passou a se exigir a comunicação em língua portuguesa, e não a leitura e escrita. Os efeitos da naturalização seriam produzidos da publicação de portaria coletiva em Diário Oficial, redação que inspirou a proposta legislativa final.


    A ação de opção de nacionalidade foi definida, sendo determinada a colheita de dados periodicamente pelo órgão de registro. O brasileiro naturalizado seria dispensado do serviço militar quando já houvesse cumprido as obrigações perante o país anterior.


    Foram inseridos os comunicados à Defensoria Pública da União para prestação de assistência jurídica nos procedimentos de repatriação e deportação. A notificação de deportação se tornou ao imigrante uma oportunidade de regularização da situação antes de proceder à execução da medida. A expulsão impediria o reingresso do indivíduo em território nacional por prazo estipulado.


    Os crimes que permitem a medida de expulsão foram listados entre aqueles previstos no Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional e os comuns passíveis de restrição da liberdade, ponderada a gravidade e a possibilidade de ressocialização, não sendo adotada a especificação dos crimes contra a ordem constitucional e o Estado Democrático no projeto de 2015. Restou determinado que o processamento da expulsão não prejudica os benefícios da execução penal. A concretização de nenhum dos procedimentos restou plausível na eventualidade de violação ao direito à vida ou à integridade pessoal.


    Quanto aos direitos, as medidas de proteção às vítimas e testemunhas do tráfico de migrantes foram estendidas aos casos de crimes e violações de direitos em geral. Por sua vez, a garantia de medidas de integração nas comunidades locais, postulada no projeto de 2013, cedeu espaço à isenção de taxas mediante hipossuficiência econômica. Inovação de suma importância foi a da possibilidade do exercício de cargo público e a não exigência de prova documental impossível ao imigrante que dificultasse o acesso a seus direitos. A tolerância ao uso do idioma do residente fronteiriço e do imigrante nas repartições públicas se tornou imperativa.


    A livre circulação e os direitos originários dos povos indígenas e das populações tradicionais ficariam garantidos. Os princípios sofreram algumas alterações em relação à proposta anterior, passando a figurar a inclusão social e laboral dos migrantes, a integração nas regiões de fronteiras e a proteção à criança e ao adolescente.


    Dedicou-se um tópico à proteção do apátrida, viabilizando o amparo ao indivíduo de acordo com as normas da Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados de 1951 e da Lei n.º 9.474/1997 até o reconhecimento da apatridia – tratativa que culminou em uma seção do projeto final dedicada ao assunto.


    A abordagem ao emigrante ganhou princípios que visam à promoção da assistência ao indivíduo por meio das representações do Brasil no exterior, o desenvolvimento de políticas públicas e a modernização do sistema de atendimento. A isenção dos direitos de importação e de taxas aduaneiras foi ampliada para os bens de consumo pessoal do emigrante. Ao governo brasileiro foi incumbida a prestação de assistência especial ao seu nacional residente alhures quando da ameaça à paz e à ordem pública naquele território.


    A principal proposição do anteprojeto foi a criação da Autoridade Nacional Migratória, que corresponderia à entidade da administração pública federal de regime autárquico especial e se vincularia à Presidência da República. O Título VIII foi composto inteiramente de conteúdo sobre a ANM, apresentando competências, questão orçamentária e estrutura administrativa da entidade. Os imigrantes teriam sua participação assegurada no Conselho Nacional sobre Migrações, sendo prevista também quota para representantes de instituições de defesa dos direitos dos migrantes.
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